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JUSTIFICATIVA  
PL 0079/2012  
  
Ficha limpa contra os corruptores  
A lei complementar 135, de 4 de junho de 2010, conhecida como Lei da Ficha 
Limpa, impede políticos condenados por órgãos colegiados de se candidatarem a 
cargos eletivos. Legislativos municipais e estaduais têm estendido a 
obrigatoriedade da ficha limpa também para a nomeação a cargos administrativos. 
Estranho que medidas moralizadoras não sejam estendidas também para empresas 
e empresários condenados por negócios supostamente irregulares com a 
administração pública. OU empreiteiras condenadas por superfaturamento de obras 
não deveriam ser impedidas de firmar novos contratos com a administração 
pública? Como o poder público pode punir os supostamente corruptos sem punir os 
supostamente corruptores?  
A lei deve ser impessoal e valer para todos. Não existe corrupto sem que haja 
corruptores. Por essa razão, a lei não pode ter dois pesos e duas medidas. Deve se 
preocupar também com aqueles que, em última análise, são a fonte de toda 
corrupção. Se os fornecedores de mercadorias e serviços à administração pública 
não forem punidos, como os corruptos, a adoção da ficha limpa não terá o efeito 
que se pretende, pois os corruptores continuarão assediando maus políticos e maus 
funcionários públicos, em busca de vantagens nos negócios que envolvem dinheiro 
público. Ante as razões expostas, conclamo os demais vereadores a aprovarem este 
projeto de lei.  
 


